
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 817.870 - RJ 
(2015/0298761-4)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : RAFAEL PAULO RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME CONTRA AS TELECOMUNICAÇÕES. ESTAÇÃO 
DE RÁDIO CLANDESTINA. ART. 183 DA LEI N. 9.472/1997. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. ACÓRDÃO A 
QUO QUE FIRMOU A EXISTÊNCIA DE RISCO EFETIVO DE 
INTERFERÊNCIA (ALTA POTÊNCIA DO TRANSMISSOR) ATESTADO 
POR PERÍCIA TÉCNICA. REEXAME. INVIABILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. 
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 08 de março de 2016 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 817.870 - RJ 
(2015/0298761-4)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Agravo 

regimental interposto por Rafael Paulo Rodrigues contra decisão monocrática, 

de minha lavra, assim ementada (fl. 242):

PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA AS 
TELECOMUNICAÇÕES. ESTAÇÃO DE RÁDIO CLANDESTINA. ART. 183 
DA LEI N. 9.472/1997. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO STF. SÚMULA 
83/STJ.

Agravo em recurso especial improvido.

Nas razões, o recorrente insiste na aplicação do princípio da 

insignificância ao delito em comento, aduzindo que, diferentemente do alegado 

na decisão agravada, a matéria em discussão não se encontra pacificada nos 

Tribunais, inclusive nesse Egrégio Superior Tribunal de Justiça. Isso porque, há 

precedentes no E. STJ com entendimento de que diante da baixa potência do 

sinal do transmissor, deve-se se proceder a aplicação do princípio da 

insignificância (fls. 256/263).

Requer, assim, seja reformada a decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 817.870 - RJ 
(2015/0298761-4)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR):   

A decisão deve ser mantida. 

Conforme assinalei na decisão agravada, o entendimento do acórdão 

originário guarda harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que é 

inaplicável o princípio da insignificância ao crime de atividade clandestina de 

radiodifusão, sendo irrelevante o fato de os equipamentos radiotransmissores 

terem baixa potência ou pequeno alcance.

Nesse sentido, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO DE 
RADIODIFUSÃO SEM AUTORIZAÇÃO LEGAL. BAIXA POTÊNCIA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. 

1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra desconstituir os 
fundamentos da decisão atacada. 

2. A jurisprudência de ambas as Turmas da 3ª Seção do STJ 
orienta-se no sentido de que, em relação ao delito do art. 183 da Lei n. 
9.472/1997, "não há como reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, de forma a ser 
possível a aplicação do princípio da insignificância. A instalação de 
estação clandestina de radiofrequência, sem autorização dos órgão e entes 
com atribuição para tanto - o Ministério das Comunicações e a ANATEL -, já 
é, por si, suficiente a comprometer a regularidade e a operabilidade do 
sistema de telecomunicações, o que basta à movimentação do sistema 
repressivo penal" (AgRg no AREsp n. 108.176/BA, Rel. Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 9/10/2012). Incidência da Súmula 83/STJ 
(AgRg no AREsp n. 291.445/BA, Ministro Jorge Mussi, DJe 12/6/2014). 

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 277.964/BA, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 

25/9/2014 – grifo nosso)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL 
E PROCESSUAL PENAL. ART. 183 DA LEI N.º 9.472/97. ATIVIDADE 
CLANDESTINA DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. ADEQUAÇÃO TÍPICA. 
OBJETO JURÍDICO. PRECEDENTES. DECISÃO RECORRIDA MANTIDA 
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PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. O entendimento consolidado neste Superior Tribunal de Justiça é de 
que não cabe a aplicação do princípio da insignificância em relação ao crime 
do art. 183 da Lei n.º 9.472/1997, porquanto o bem jurídico tutelado é a 
segurança, a regularidade e a operabilidade do sistema de 
telecomunicações do país. Por conseguinte, a baixa potência dos 
equipamentos radiotransmissores não enseja a inexpressividade da lesão e, 
assim, eventual afastamento da adequação típica da conduta. 

2. Decisão agravada que se mantém pelos seus próprios fundamentos.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 380.262/PA, Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 

28/8/2014)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. (...) EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE DE 
RADIODIFUSÃO, SEM AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA 
COMPETENTE. DELITO DO ART. 183 DA LEI 9.742/97. CRIME DE 
PERIGO ABSTRATO. TUTELA DA SEGURANÇA DOS MEIOS DE 
COMUNICAÇÃO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO DO STJ, EM 
SENTIDO CONTRÁRIO À PRETENSÃO RECURSAL. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. [...]
II. Consoante a pacífica jurisprudência do STJ, o desenvolvimento de 

atividade de telecomunicação na clandestinidade, ou seja, sem a 
competente concessão, permissão ou autorização, seja qual for a potência 
do equipamento utilizado, traduz o crime do art. 183 da Lei 9.472/97, que é 
formal, de perigo abstrato, e tem, como bem jurídico tutelado, a segurança 
dos meios de comunicação, uma vez que a utilização de aparelhagem 
clandestina pode causar sérios distúrbios, por interferência em serviços 
regulares de rádio, televisão e até mesmo em navegação aérea. Para a 
consumação do delito, basta que alguém desenvolva atividades de 
telecomunicações, de forma clandestina, ainda que não se apure prejuízo 
concreto para as telecomunicações, para terceiros ou para a segurança em 
geral. 

III. A jurisprudência de ambas as Turmas da 3ª Seção do STJ 
orienta-se no sentido de que, em relação ao delito do art. 183 da Lei 
9.472/97, "não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade 
ou a mínima ofensividade da conduta, de forma a ser possível a 
aplicação do princípio da insignificância. A instalação de estação 
clandestina de radiofrequência, sem autorização dos órgãos e entes 
com atribuições para tanto - o Ministério das Comunicações e a 
ANATEL -, já é, por si, suficiente a comprometer a regularidade e a 
operabilidade do sistema de telecomunicações, o que basta à 
movimentação do sistema repressivo penal" (STJ, AgRg no AREsp 
108.176/BA, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, 
DJe de 09/10/2012). Em igual sentido: STJ, AgRg no REsp 1.113.795/SP, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 
13/08/2012. Incidência, in casu, da Súmula 83/STJ.
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IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 299.913/BA, Ministra Assusete Magalhães, Sexta 

Turma, DJe 7/8/2013 – grifo nosso)

É o caso, pois, de incidir a Súmula 83/STJ à espécie.

Ainda que assim não fosse, a Corte de origem firmou que há prova nos 

autos, inclusive perícia técnica, atestando o risco efetivo de interferência do 

equipamento apreendido, ante a sua alta potência, aferida no momento em que 

estava em operação (fl. 160): 

[...] Ocorre que, neste caso, houve medição da potência do rádio 
transmissor apreendido, que alcançou potência de 200 Watts, de acordo 
com o termo de Apresentação de fls. 19. Tal informação foi corroborada pela 
testemunha Álvaro Parra Bastos, Agente de Fiscalização da ANATEL, ouvida 
em juízo às fls. 65 e 67. Ademais, consta do Laudo da Perícia Criminal 
Federal n° 2615/2012 de fls. 50-52 que o aludido transmissor é apto a operar 
em freqüência de 91,3 MHz com potência eficaz máxima de 130 Watts. 
Observo que a referida testemunha justificou a divergência entre as duas 
medições, alegando que a perícia realizada na Polícia Federal tende a ser 
mais correta, em virtude das condições ideais existentes em um laboratório, 
utilizadas na aferição da potência do transmissor.

Desta forma, como o aparelho em questão possui potência superior ao 
limite posto em lei, potência essa efetivamente constatada por perícia, o 
critério técnico-objetivo foi violado. [...]

Logo, não há se falar em baixa potência do equipamento, como 

afirmado pela defesa.

Eventual discussão acerca da veracidade de tal assertiva é tema que 

demandaria reexame de provas, providência vedada na via especial (Súmula 

7/STJ). 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0298761-4 AREsp 817.870 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0001547590124025110  00015475920124025110  1547590124025110  15475920124025110  
201251100015475  2592012

EM MESA JULGADO: 08/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFAEL PAULO RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL PAULO RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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